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DrspÕE soBRE o ESTATUTo Dos SERVTooRES
PúBLlcos Do PoDER LEGrsLATrvo Do
MuNrcípro DE SÂo GABRTEL Do OESrE-MS E

DÁ ourRAs pnovroÊrcrls.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE, EStAdO dE
Mato Grosso do Sul, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

TITULO I

CAPíTULO ÚNICO

Das disposiçÕes preliminares

q
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LEI COMPLEMENTAR N.25812022 DE 15 DE DEZEMBRO OE2022.

Art. 'l' Fica instituído o regime jurídico dos servidores do Poder Legislativo do
Municipio de São Gabriel do Oeste.

Art.2' Regime jurídico, para eÍeito desta Lei, é o çonjunto de direitos, deveres,
proibiçÕes e responsabilidades estabelecidas com base nos princípios constitucionais
pertinentes e nos preceitos legais e regulamentares que regem as relaçóes entre a
Câmara Municipal e seus servidores.

Art. 3o Na aplicação desta Lei sáo observados, além de outros, os seguintes conceitos:

l- Servidor estatutário, nesta Lei denominado servidor, é a pessoa legalmente
investida em cargo público do quadro permanente da Câmara Municipal;

ll - Cargo público, criado por Lei de iniciativa deste Poder e como unidade básica
da estrutura organizacional, ê o conjunto de atribuições e responsabilidades atribuídas
ao servidor, com denominação própria, número certo e pago pelos cofres públicos;

lll - Classe, é a divisão básica da carreira agrupando os cargos da mesma
denominação, segundo o nivel de atribuição e complexidade;

lV - Quadro é o conjunto de cargos e funções pertencentes à estrutura
organizacional da Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste.

Art.4o Os cargos públicos do quadro permanente da Câmara Municipal sáo de
provimento efetivo ou em comissáo.

Art. 50 Função de confiança, privativa de servidor eíetivo, é a que envolve atividade de

chefia intermediária, de livre designação e dispensa, e satisfeitos os requisitos legais ou

regulamentares.

Parágrafo único. Na escolha para o exercício de função de confiança será observeda

a conelãção das atribuiçÕes do cargo efetivo do servidor e da função a ser exercida.
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TíTULO II

CAPÍTULO ÚNICO

Da investidura e do provimento; da nomeação; do concurso público; da posse do cargo
público; do exercício; da frequência e do horário; do estágio probatório e da estabilidade;

da readaptação; da reversão; da reintegração; da recondução; da disponibilidade e do
aproveitamento; da progressão funcional; da ascensão funcional; da vacância e da

redistribuição: da substituiçào.

sEÇÃo r

Da investidura e do provimento
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Art.6' A investidura em cargos públicos depende de aprovação prévia em concurso
público de provas ou de provas e títulos, ressalvando as nomeaçÕes para cargos em
comissão declarados em lei de livre provimento e exoneração.

Art. 70 São requisitos básicos para investidura em cargo público do quadro permanente
da Câmara Municipal:

l- aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos à
ordem de classificaçáo e prazo de validade do concurso;

ll- idade minima de 18 (dezoito) anos;

lll - ser brasileiro nato ou naturalizado;

lV - o gozo dos direitos Políticos;

V - a quitação com as obrigaçÕes militares e eleitorais;

Vl - o nível de escolaridade exigido para exercício do cargo;

Vll - aptidào física e mental, comprovada em prévia inspeção médica oficial;

Vlll - idoneidade moral e conduta ilibada, comprovada por documentos oficiais e
prévia análise de comissão,

lX - habilitação legal para o exercicio da função regulamentada;

X - declaração de acumulação de cargo, funçáo ou emprego em entidade pública

ou a percepção de proventos de inatividade ou declaração de não acúmulo de cargo;

Xl - a apresentação de declaração de bens.

§1. As atribuiçÕes do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos

estabelecidos em Lei.

§2. As pessoas portadoras de necessidades especiais é assegurado o direito de se

inscreverem em concurso público para provimento de cargos cuias atribuiçÕes sejam

comprovadamente compatíveis com a sua condição, para as quais são reservadas até

vinte por cento das vagas oferecidas em concurso. í6
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§3'O edital do concurso especificará as condições quanto à compatibilidade e
quanto ao número de vagas reservadas aos candidatos portadores de necessidades
especiais ê, caso não sejam totalmente preenchidas, serão ocupadas por outros
candidatos selecionados para o mesmo cargo.

Art. 8o A investidura em cargo público ocorre com a posse.

Art. 90 O provimento de cargos públicos é por ato do Presidente da Câmara Municipal.

Art. 10. São formas de provimento de cargo público.

| - nomeação;

ll - readaptação;

lll - reversão:

lV - reintegração;

V - recondução;

Vl - aproveitamento;

Vll - ascensão funcional;

Vlll - progressâo funcional.

Art.1 1 . O ato de provimento deverá indicar a existência da vaga, bem como os
elementos capazes de identificá-la.

sEÇÃo il

Da nomeaçáo

Art. í2. A nomeação é feita:

l- em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de carreira e o provimento

decorrer de aprovaçáo em concurso público;

ll - em comissão, quando se tratar de cargo de confiança definido em lei de livre

escolha e exoneraçáo.

Art. 13. A nomeaçáo para cargo de provimento efetivo depende de prévia habilitaçáo

em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecida à ordem de

classificação e o prazo de sua validade.

SEÇAO lll

Do concurso público
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Art. 14. O concurso pÚblico será de provas ou de provas e titulos, podendo ser

realizado em mais de uma etapa, conforme se dispuser em lei ou regulamento.

Art. 15. O concurso público pode abranger diferentes cargos, terá validade de ale.dois f,
anos estabelecida em edital, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período.
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§1o Todas as condições do concurso público são fixadas em editais, que serão
publicados na imprensa oficial e, facultativamente, também em jornal de circulaçáo do
Município.

§2o O edital do concurso deve especificar o número de vagas previstas e o pré-
requisito para ingresso em cada cargo, assim como a carga horária e o vencimento.

§3'Dentro do prazo de validade do concurso público, em atendimento ao interesse
administrativo e ao princípio da economicidade, o Presidente da Câmara Municipal pode
convocar outros candidatos aprovados obedecida a ordem de classificação, desde que

existam vagas disponíveis ou surjam outras, em virtude de vacância ou criação por lei.

sEÇÃo lv
Da posse do cargo público

Art. '16. Posse é o ato expresso de aceitaçáo das atribuiçôes deveres e
responsabilidades inerentes ao caÍgo, com o compromisso de desempenhá-lo com
probidade e obediência às normas legais e regulamentares, formalizada com a
assinatura do termo pelo Presidente da Câmara Municipal e pelo empossado.

§1'A posse ocorre no prazo de até trinta dias contados da publicação do ato de
provimento, podendo ser prorrogada por mais trinta dias, a requerimento do interessado

e a juizo da administração.

§2. Em se tratando de servidor de licença ou em qualquer outro afastamento legal na

datá Oe publicação do ato de provimento, o prazo é contado a partir do término do

impedimento.

§3' Só há posse nos casos de provimento de cargo por nomeação.

§4. A juízo da administração, o prazo paÍa a posse do servidor pode ser reduzido

peló Presidente da Câmara Municipal, por meio de ato devidamente justificado.

§5o E tornado sem efeito o ato de provimento cuja posse não ocorrer no prazo

previsto no §1' deste artigo.

Art. 17. No ato da posse o servidor deve apresentar declaração de bens e valores que

constituem seu patrimônio, e declaração de que exerce ou não outro cargo, emprego ou

função pública, nos termos da acumulação prevista na Constituição Federal'

Parágrafo único. A direção administrativa compete o cumprimento do capuÍ deste

artigo, b,-em como a de exigir, ainda no ato da posse, todos os documentos necessários

ao assentamento funcional do servidor.

Art. 18. A posse em cargo público depende de prévia inspeção médica oficial e só pode

ser empossado aquele que for julgado apto fisica e mentalmente para o exercício do

cargo.

Art. .19. Ao tomar posse o servidor deve, por meio de ato do Presidente da câmara

Municipal, ser lotado em setor conveniente à administração e condizente a funçáo a ser

exercida. 
h
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sEeÃo v
Do exercício

Art. 20. Exercício é o efetivo desempenho das atribuiçôes do cargo público.

Art. 21. O servidor deve entrar em exercício no prazo de até quinze dias contados da
data da posse ou da data oficial da designação para função de confiança, estendendo-
se à readaptação, reversão, aproveitamento ou reintegração.

§1'O servidor será exonerado do cargo, ou será tornado sem efeito o ato de sua
designaçáo para função de confiança, se não entrar em exercício dentro do prazo
estipulado no capuÍ deste artigo.

§2'A juízo da administração, o prazo para o servidor entrar em exercício pode ser
reduzido pelo Presidente da Câmara Municipal, por meio de ato devidamente justificado.

§3" Na recondução e na ascensáo funcional o exercício náo é interrompido.

Ay'.. 22. O chefe imediato onde for lotado o servidor é a autoridade responsável para

dar-lhe exercício.

Art. 23. O início, a interrupçáo e o reinício do exercício são registrados no assentamento
individual do servidor, devendo ser comunicados por seu chefe imediato à Direção
Administrativa.

Parágrafo único. Somente após a comunicaçáo de que trata o capuÍ deste artigo deve
a Direção Administrativa implantar ou excluir o servidor da folha de pagamento.

Aft.24. A progressão e a ascensão não interrompem o tempo de exercício, que é
contado do novo posicionamento no cargo a partir da data da publicação do ato que
promover o servidor.

Art.25. Salvo oS casos previstos nesta Lei, o servidor que interromper o exercício sem
justificativa legal por mais de trinta dias consecutivos ou sessenta dias alternados,

dentro do periodo de um ano, está sujeito a pena de demissão por abandono de cargo.

sEçÂo vt

Da frequência e do horário

Art. 26. A frequência é apurada por meio de ponto

§1. Ponto é o registro pelo qual se verifica diariamente as entradas e saídas do

servidor.

§2o Nos registros de ponto devem ser lançados todos os elementos necessários a

apuração da frequência.

§3o O servidor deve permanecer em serviço durante as horas de trabalho, inclusive

as extraord inárias, quando convocado.

§4o Nos dias úteis, somente por determinação do Presidente da câmara MuniciPal 

^podem ser suspensos os trabalhos, no todo ou em parte. 7D

Ruo Moftimiono Àlves oios, 7.277 - centrc ' cEP 79l9G0@ - são Gobriel do oeste - Ms

Fone/Fox: (67) 3295-2777 - www.soogob el'ms'gov'bt

"DoE saNGUE, DoE ÓRcÁo| sÀLvE uMA vlDA"

PREFE,TURA MuNtctpAL DE SÃo Gaaatet Do OEsrE
EsrADo DE MATo GRosso Do SUL



{-L'
PREFEITURA MuN,ctpAL DE SÃo GABRTEL Do OEsÍE

EsÍADo DE Maro GRosso Do SUL

Art.27. A falta abonada é considerada, para todos os efeitos, como presença ao
serviço.

§1o A solicitação de abono de falta deve ser sucintamente descrita pelo servidor em
formulário próprio e encaminhado à análise do Presidente da Câmara Municipal que
após sua manifestação encaminha ao setor de recursos humanos para arquivo em
pasta funcional do servidor, a qual serve de subsidio para avaliação de desempenho.

§2o Sáo excluídos do procedimento estabelecido no § 1o deste artigo, os atestados
médicos com recomendação de ausência do servidor ao trabalho, bem como em virtude
de acompanhamento de cônjuge ou companheiro, genitores, filhos ou enteados, todos
devidamente cadastrados na ficha funcional do servidor.

Art.28. Os servidores efetivos ou em comissão cumprem jornada de trabalho quarenta

horas semanais, observados os limites mínimos e máximo de seis horas e oito horas
diárias, respectivamente.

§1o Podem ser fixados por meio de ato da Mesa da Câmara, atendendo ao
interesse público, turnos e jornadas de trabalho diferenciadas para determinados
cargos, atendendo a conveniência do serviço e observadas às disposiçóes
co nstitucio n a is.

§2o A Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste disporá, por Resoluçáo, de

iniciàtiva da Mesa da Câmara, sobre o sistema de registro de frequência por meio de
ponto eletrônico.

SEÇÃO VII

Do estágio probatório e da estabilidade

Art. 29. Após entrar em exercício o servidor nomeado para cargo de provimenlo efetivo,

antes de ser declarado estável no serviço público, deve cumprir o estágio probatório de

três anos de efetivo exercício e ter resultado satisfatório na avaliação de desempenho'

§1. A avaliação de desempenho será regulamentada por legislação própria e

realizada por comissão instituida para esse fim

§2o o servidor que, observadas as regras constantes deste artigo, não for aprovâdo

no 
""rtagio probatóiio, não é confirmado no cargo ou se estável, reconduzido ao cargo

àntãriorí"it" ocupado, observadas as regrai constitucionais e legais relativas à

recondução.

§3' O servidor em estágio probatório pode ser nomeado para cargo de provimento

ern-comissão ou função delonfiança, sem interrupção do estágio probatório, desde que

ãÚserraOa a conelaçáo entre seu cârgo efetivo e o caÍgo para o qual foi nomeado'

§4oAoservidoremestágiopÍobatóriosomente.podeserconcedidalicençapara
tratamento de saúde, a gestãnte, adotante e paternidade, por acidente em serviço e o

afastamento p"ra dererpenÀo de mandato eletivo' suspendendo-se nesse período a

contagem do prazo do estágio probatório'

Art. 30. O servidor estável só perde o cargo'

| - em virtude de sentença iudicial transitada em julgado; w
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ll - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;

lll - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, observada a
legislaçáo própria;

lV - por ato motivado mediante comprovação de que o órgão vem excedendo o
limite estabelecido por Lei Complementar e a Constituiçáo Federal para despesa com
pessoal ativo e inativo, após ter reduzido vinte por cento das despesas com cargos em
comissão e funçôes de confiança e exonerado servidores não estáveis.

§1o Na hipótese de insuficiência de desempenho prevista no inciso lll, deste artigo' a

perda do cargo somente ocorre mediante pÍocesso administrativo em que seja
assegurado ao servidor o contraditório e a ampla defesa.

§2o O servidor estável que perder o cargo na forma do inciso lV, deste artigo, Íará jus

à indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.

§3" O ato normativo motivado que tirar o cargo do servidor, na forma do inciso lV'
deste artigo, deve especificar a atividade funcional e o órgão ou unidade administrativa

objeto da reduçáo de pessoal.

§4o O cargo objeto de redução prevista para adequaçáo aos limites de despesa com
peJsoal ativo e inativo é considerado extinto e vedada a criação de novo cargo,

emprego, ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de um ano.

§5o São servidores não estáveis, para fins do inciso lV, aqueles admitidos sem

"on]cur.o 
público de provas ou de provas e tÍtulos após o dia 5 de outubro de '1983.

Art. 31. O servidor será avaliado a cada semestre do período do estágio probatório, com

base nos seguintes fatores:

| - Assiduidade e Pontualidade;

ll - ldoneidade moral e disciplina;

lll - Aptidáo e responsabilidade;

lV- Eficiência e Produtividade;

V - Capacidade de iniciativa.

sEÇÃo vlll
Da readaptação

Art.32. Readaptaçáo é a transformaçáo da investidura do servidor em cargo de

,iriuriç0". e respànsabilidades compaiíveis com a limitação que tenha sofrido em sua

capacàade física ou mental, verificada em inspeção médica oficial

§1o Se julgado incaPaz Para
aposentado por invalidez;

o serviço público, o servidor readaptado sera

§2o A readaptaçáo será efetivada em cargo efetivo de atribuições afins, respeitada a

habilitaçao exigida, além da equivalência de vencimentos;

§3o Na hipótese de inexistência de cargo vago o servidor exercerá suas atribuiÇões

como excedente, até a ocorrência da vaga'
tu
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sEÇAO rX

Da reversão

Art. 33. Reversão é o retorno à atividade do servidor aposentado por invalidez quando,
por junta médica oficial, forem declarados insubsistentes os motivos determinantes de
sua aposentadoria.

Art.34. A reversão é no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação, de
natureza e vencimento compatível com o anteriormente ocupado, atendendo a
habilitaçáo profissional do servidor.

Parágrafo único. Encontrando-se provido ou extinto o cargo, o servidor revertido
exerce suas atribuições como excedente, até a ocorrência da vaga.

Art. 35. Não pode reverter o aposentado que contar com idade a partir de setenta anos.

sEÇÃo x
Da reintegração

Art.36. Reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente
ocupado ou no cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua
demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todos os direitos
e vantagens.

§1o Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante, se estável, é
reconduzido ao cargo de origem sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo
ou posto em disponibilidade, sendo, nesta última hipótese, com remuneração
proporcional ao tempo de serviço;

§2o Se o cargo tiver sido extinto, ou declarada a sua desnecessidade, o servidor
estàvel reconduzido fica em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de

serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

sEÇÃo xl
Da reconduçáo

Art. 37. Reconduçâo é o retomo do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado e

decorre de:

| - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;

ll - reintegraçáo do anterior ocupante ao cargo ocupado pelo servidor.

parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor é aproveitado

em outró, observadas as regras de compatibilidade previstas nesta Lei

sEÇÃo xll

Da disponibilidade e do aproveilamento
I
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Art.38. Extinto o cargo ou declarada suâ desnecessidade, o servidor estável fica em
d ispon ibilidade, com remuneração proporcionai ao tempo de serviço, calculada nos
mesmos critérios aplicados à aposentadoria, até seu adequado aproveitamento em
outro cargo; e, aqueles em estágio probatório, serão exonerados.

§'lo O retorno à atividade de servidor em disponibilidade é mediante aproveitamento,
obrigatório sempre que vagar cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o
anteriormente ocupado, não podendo ser feito em cargo ou padrão superior;

§2o Se o aproveitamento se der em cargo de padrão inferior ao provento de
disponibilidade, tem o servidor direito à diferença;

§3" A Diretoria Administrativa compete informar o imediato aproveitamento de
servidor em dispon ibilidade, sempre que ocorrer a vaga, na forma do caput deste artigo;

§4'E tornado sem efeito o ato que determinar o aproveitamento e cassada a
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, salvo se por
doença comprovada por junta médica oÍicial;

§5o Em nenhum caso é efetuado o aproveitamento sem que, mediante inspeção
médica oficial, fique aprovada a capacidade do servidor para o exercício do cargo;

§60 E aposentado no cargo anteriormente ocupado o servidor em disponibilidade que
for julgado incapaz para o exercício de cargo público, mediante inspeção médica oficial.

Art. 39. Aproveitamento é o retorno do servidor em disponibllidade à atividade.

sEÇÃo xilr

Da progressão funcional

Art.40. Progressáo Funcional é a elevação do servidor à referência imediatamente
superior àquela a que pertence, dentro da respectiva classe, independentemente da

existência de vaga, obedecido o critério de antiguidade e comprovação de certificaçáo,
conforme se dispuser em lei de organizaçáo do Plano de Cargos e Vencimentos.

Parágrafo único. A antiguidade é determinada pela permanência efetiva do servidor
na referência, apurada em dias.

sEçÃo xrv
Da ascensão funcional

Art. 41 . Ascensão funcional é a elevação do servidor à classe imediatamente superior

àquela a que pertence, dentro da respectiva categoria, independentemente da

eiistência de vaga, obedecido o critério de antiguidade conforme se dispuser em lei de

organização do Plano de Cargos, Vencimentos e Estrutura Administrativa.

SEÇAO XV

Da vacância e da redistribuiçáo
fr
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Art.42. Ocorre a vacância do cargo público ou da função que decorrer de:

| - exoneração;

ll - demissão;

lll - readaptação;

lV - aposentadoria;

V - posse em outro cargo inacumulável;

Vl - falecimento:

Vll - perda do cargo por determinaçáo judicial;

Vlll - disponibilidade.

§1o A exoneraçáo de cargo de provimênto efetivo ocorre:

| - a pedido do servidor;

ll - de oficio, cumpridas as formalidades processuais legais;

lll - pelo abandono do cargo, quando, extinta a punibilidade administrativa por
prescrição, o servidor não houver requerido a exoneração;

lV - em condiçôes especiais de quebra de estabilidade, previstas na Constituiçáo
Federal;

V - por decisão administrativa quando:

a) o servidoÍ náo for aprovado em estágio probatório.

b) após ter tomado posse, o servidor não entraÍ no exercício do cargo.

c) a juizo da administração, relativamente aos ocupantes do cargo em
comissão.

§2" A exoneração de cargo de provimento em comissão ocorre:

l- a pedido do ocupante de cargo em comissão que a requeira, indicando ou não

os seus motivos;

ll - a juízo da autoridade competente.

§3o Aplica-se à dispensa dos servidores de função de confiança as condiçôes

estabelecidas no §2o.

§4o Aplica-se à vacância de funçáo de confiança as condições estabelecidas nos

incisos I a Vlll do caput do arl.42.

Art. 43. Redistribuição e o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou

vago, do quadro geral de pessoal, para outra divisão administrativa do mesmo Poder ou

da mesma entidade, e acontece observados os seguintes preceitos.

| - interesse da administração,

ll - manutenção das atribuiçÔes e das responsabilidades do cargo;

lll - compatibilidade entre as atribuiçôes do cargo e as Íinalidades institucionais

sobre o órgâo ou entidade.
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Parágrafo único. A redistribuição ocorre de ofÍcio para ajustamento de lotação e da
força de trabalho às necessidades dos serviços.

SEÇÃO XVI

Da substituiÇão

4t1,44. Há substituição, nos impedimentos ocasionais ou temporários, do ocupante de
cargo em comissão ou de função de confiança.

Art.45. A substituição independe de posse e depende de ato do Presidente da Câmara,
devendo recair sempre em servidor efetivo do Poder.

Parágrafo único. O substituto faz jus à diferença de vencimento entre seu cargo
efetivo e o cargo em substituição por qualquer que seja o período.

Art.46. Vencimento é a retribuiçáo pecuniária básica devida pelo exercício de cargo
público, com valor fixado em lei.

Art.47. Remuneração é o vencimento do cargo acrescido das vantagens pecuniárias
estabelecidas em lei.

Art.48. Nenhum servidor pode perceber, mensalmente, a título de remuneração,
importância superior ao limite constitucionalmente estabelecido.

Parágrafo único. Ficam excluídos dos limites fixados neste artigo o salário família, a
gratificaçáo natalina, o adicional de férias, as parcelas de caráter indenizatório e as
parcelas relativas ao desempenho por servidor eÍetivo, de funçáo ou cargo cujo
exercício é de caráter transitório.

Art. 49. O servidor perde:

| - a remuneraçáo do dia em que faltar ao serviço sem motivo justificado;

ll - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos ou as saídas
antecipadas, estabelecida em legislação própria, salvo na hipótese de compensação de
horário, previamente estabelecida a cada caso;

lll- a remuneração do cargo efetivo quando nomeado para cargo em comissão;

lV - a remuneração do cargo eÍetivo durante o desempenho de mandato eletivo,
nos termos do art. 38 da Constituição Federal.
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CAPíTULO I

Do vencimento e da remuneração
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Parágrafo único. E facultativo ao servidor, na hipótese do inciso lll, optar pela

retribuição do cargo em comissão e pelas vantagens de caráter permanente inerentes
ao cargo efetivo, cuja percepção cumulativa com a remuneração do cargo em comissão
seja prevista em lei.

Art. 50. Salvo por imposição legal, ou mandado ,iudicial, nenhum desconto incide sobre
a remuneraçáo ou provento.

Parágrafo único. Mediante autorização do servidor, pode haver consignação em

folha de pagamento a favor de terceiros, a critério da administração e com reposição

dos custos, na forma do regulamento.

Art. 51. As reposiçôes, por pagamentos indevidos, e as indenizaçóes, por p§uízos ao

erário, são previamente comunicadas ao servidor e descontadas da sua remuneração

em parcelas mensais.

§1. A indenização é procedida em parcelas cujo valor náo exceda trinta por cento da

remuneração, exceto no caso previsto no § 1o do art. 135.

§2o A reposição é procedida em parcelas cujo valor não exceda trinta por cento da

remuneÍação.

§3" A reposição é procedida em uma única parcela, quando constatado pagamento

indevido no mês anterior ao do processamento da folha.

Art.52. O servidor em debito com o erário, que for demitido, exonerado, ou que tiver

sua aposentadoria cassada, terá o prazô de sessenta dias para quitar o debito.

§1.AnãoquitaçáododébitonoprazoprevistoimplicanaSuainscriçãoemdívida
aliva.

§2o os valores percebidos pelo servidor, em Íazâo de decisão judicial que

pos-teriormente venha a ser cassada ou revista, devem ser repostos no prazo de trinta

dias. contados da notificaçáo respectiva, sob pena de inscrição em dívida ativa.

Art.53.ovencimento,aremuneraçãoeoproventonáoSáoobjetodearresto,
sequestro ou penhora, exceto nos casos de cumprimento de ordem judicial.

Art.54.AlémdovencimentopodemserpagasaoservidorasseguintesVantagens;

| - indenizaçÕes;

ll - gratificaçÕes:

lll - adicionais:

lV - auxílio-Pecuniário.

§1oAsindenizaçÔes,asgratificações.e.osauxíliospecuniáriosnãoseincorporamao
verrcimento ou provento para nenhum efeito'

provento, nas condições
Vencimentos e Estrutura§2o Os adicionais

indicadas em lei de
Administrativa.

incorporam-se ao vencimento ou

organização do Plano de Cargos,

SEçÃO I

Das indenizaçôes

qb
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Art.55. Ao servidor que, a serviço, se afastar do Município em caráter eventual ou
transitório para outro ponto do território nacional ou para o exterior, são concedidas
passagens e diárias, destinadas a indenizar as despesas extraordinárias com
hospedagem, alimentação e locomoção urbana conÍorme se dispuser em regulamento.

Parágrafo único. As indenizações se constituem de vantagem pecuniária que é
devida ao servidor como reposição de despesas.

Art.56. O servidor que receber diárias e não se afastar do Município por qualguer
motivo, fica obrigado a restituí-las, integralmente, no prazo máximo de setenta e duas
horas após o recebimento.

§1o Na hipótese de o servidor retornar ao Município em prazo menor do que o
previsto para o seu afastamento, restituíra as diárias recebidas em excesso, no prazo
previsto no capuÍ deste artigo.

§2o A náo restituição autoriza, imediatamente, a abertura de procedimento

administrativo disciplinar e desconto automático em folha de pagamento.

SEÇAO ll

Das gratificações

Art. 57. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta lei e daquelas obrigatórias
por força da constituição Federal sáo deferidas aos servidores as seguintes
gratificaçÕes:

| - pelo exercício de funçáo de confiança;

ll- natalina;

lll - pelo exercício como membro de comissão de licitação;

lV - por nível de habilitação.

SUBSEÇÃO I

Da gratificação pelo exercício de função de confiança

Art.58. Ao servidor, ocupante de cargo efetivo, que seja investido em funçáo de

confiança é devida gratificação pelo seu exercício, estabelecida na lei de organizaçáo do

Plano dê Cargos, Véncimentos e EstrutuÍa Administrativa da Câmara Municipal'

Parágrafo único. O valor da gratiÍicação corresponde à aplicação de percentual fixado

em lei, úcidente sobre o venclmento básico do cargo exercido pelo servidor'

SUBSEÇÃO II

Da gratificação natalina fr
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